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EDITAL DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 32/2020
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BOMBAS DE INFUSÃO VOLUMÉTRICAS
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HORÁRIO SESSÃO PÚBLICA: 10:00 horas (Horário de Brasília)
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UASG: 155021

 

O Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais - filial Ebserh, sediado
na Av. Prof. Alfredo Balena, 110, Santa Efigênia, BH – MG, CNPJ 15.126.437/0015-49,
UG-155021, na pessoa do Agente de Licitação designado pela Portaria constante dos
autos, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local
acima indicado realizará LICITAÇÃO cujo CRITÉRIO DE JULGAMENTO – MENOR PREÇO
GLOBAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, os quais foram examinados
pelo Setor Jurídico, conforme PARECER contido nos autos deste Processo
Administrativo. Este procedimento licitatório obedecerá ao disposto no Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh, na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, no
Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro
de 2016, no Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, no Decreto nº 7.746, de 05
de junho de 2012, na Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018,
na Norma 02/2019 - DAI/Ebserh, na Instrução Normativa SEGES/MPOG nº 5, de 26 DE
MAIO DE 2017, na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 16 de Setembro de 2009,
na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de Janeiro de  2010,na Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto n° 8.538, de 06 de
outubro de 2015, no Decreto 9.488 de 30 de agosto de 2018 e as exigências
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para de
Contratação de serviço de locação de bombas de infusão volumétricas peristálticas
lineares, com fornecimento de insumos (equipos para uso em bombas de infusão),
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será de um único grupo, formado por 09 (nove) itens, conforme tabela
consta do Termo de Referência, sendo que o licitante obrigatoriamente deverá oferecer
proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no Portal de
Compras do Governo Federal, prevalecerá o descritivo constante no Edital e seus
anexos.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no Orçamento Geral da União para o exercício de 2019
na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  26443 / 155021

Fonte: 6153000300

Programa de Trabalho:  109665 / MAC2019
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Natureza de Despesa: 33903912 / 33903036

2.2. As despesas dos anos subsequentes estarão submetidas à dotação orçamentária
própria prevista para atendimento da presente finalidade, a ser consignada pelo HC-
UFMG/EBSERH.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados nas licitações realizadas pela Rede Ebserh, em sua forma
eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e
senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal
do licitante e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a licitação na forma eletrônica.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação os interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no
art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s);

4.2.3.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4.Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 38 e 44 da Lei nº
13.303/2016 e artigos 19 e 26 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh;

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;  

4.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.7. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.2.8. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

4.2.8.1. Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação; ou

4.2.8.2. De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.2.8.2.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,
até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de
16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.2.9.  Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a
utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada
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que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança neste órgão contratante.

4.5. Como condição para participação nesta Licitação, o licitante assinalará “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49.

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

4.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. Após a divulgação do edital no sistema, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Esta etapa será encerrada com
a abertura da sessão pública, conforme art. 26 do Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019.

5.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

5.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública da Licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas
apresentadas. 

5.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma
objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais como:

5.7.1. Valor unitário e total de cada um dos itens;
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5.7.2. O licitante deverá apresentar proposta (s) constando claramente o (s) serviço
(s), dentre outras informações que permitam à CONTRATANTE ter conhecimento
técnico do que será fornecido.

5.7.3. O envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do Licitante,
que cumpre plenamente os requisitos definidos para habilitação, bem como de que está
ciente e concorda com todas as condições contidas neste edital e seus anexos.

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

5.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que
possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das
sanções previstas nesse edital.

5.9.1. Em nenhuma proposta, em sua descrição complementar/detalhada poderá
constar de elementos/informações que possam identificar o licitante.

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua apresentação.

5.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.12. O CNPJ da proponente para efeito de emissão das notas fiscais e posterior
pagamento, deverá ser o mesmo utilizado na proposta para participação no processo
licitatório.

5.13. Para elaboração e envio das propostas também deverão ser observadas as
exigências contidas no Anexo I – Termo de Referência sob pena de desclassificação do
Licitante.

5.14. Para os itens de 01 a 08, deste processo, exige-se registro do produto no
Ministério da Saúde/ANVISA, cuja comprovação deverá ser feita através do sítio da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (www.anvisa.gov.br). Portanto, todos os
fornecedores deverão apresentar autorização de funcionamento da empresa (AFE)
emitido pelo Ministério da Saúde/ANVISA, nos termos do artigo 1º do decreto
79.074/77 (que regulamenta a Lei 6.360/76); e Alvará de Licença Sanitária dos
estabelecimentos envolvidos na execução da ata/contrato, emitido pelo órgão
competente da saúde dos estados, Distrito Federal ou municípios, de acordo com o
regulamentado pelo Decreto 8.077/13 de 14 de agosto de 2013 e com base na
competência atribuída à ANVISA pela Lei 9.782/99.

5.14.1. O HC/UFMG-EBSERH se reserva ao direito de consultar a regularidade do
registro junto ao   Ministério da Saúde, via internet ou por outros meios que julgar
necessário.

5.14.2. Caso o registro de produto no Ministério da Saúde esteja vencido, será aceito
protocolo de petição para revalidação, conforme previsto no parágrafo sexto do
Decreto 79.074/77. A revalidação do registro deverá ser requerida no primeiro
semestre do último ano do quinquênio de validade.

5.14.3. . Na proposta da licitante deverá constar a observância de práticas de
sustentabilidade, conforme disposto na instrução normativa nº 1, de 19.01.2010, que
dispões sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal Direta, Autárquica
e Fundamental e dá outras providências.

5.14.4. A Contratada será responsável pela manutenção preventiva, corretiva e
calibração, incluindo o fornecimento de peças, nos equipamentos fornecidos a título de
aluguel;

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL conforme
definido neste Edital e seus anexos.

6.3. O Agente de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações
técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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6.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente
de Licitação e os licitantes.

6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento, do valor consignado no registro e do respectivo horário de envio do
lance.

6.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário e total) de cada item

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais
lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar pelo sistema.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.10. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Licitação e os
licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio
do sistema eletrônico.

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.12. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública da Licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de
sua desconexão.

6.12.1. Caso o licitante – ao enviar seu lance – cometa qualquer tipo de erro, deverá
informa-lo imediatamente por meio do endereço eletrônico: pregão@hc.ufmg.br,
ulic.hcmg@ebserh.gov.br.

6.13. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração sessão pública.

6.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive o caso de lances intermediários.

6.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública, encerrar-se-á automaticamente.

6.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o agente de licitação, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução
do melhor preço.

6.18. No caso de desconexão com o Agente de Licitação, no decorrer da etapa
competitiva da Licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

6.18.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão da Licitação será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa
do Agente de Licitação aos participantes.

6.19. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Agente de
Licitação, quando será emitido aos licitantes pelo sistema eletrônico, aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado, também pelo sistema eletrônico, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele
ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
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6.21. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em
coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.22.Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte,
as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou
lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

6.24. Caso a microempresa e empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.25. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de
lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de
apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

6.23. Após o fechamento da etapa de lances, concedido o benefício às microempresas
e empresas de pequeno porte de que trata o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006,
o Agente de Licitação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, bem assim decidir sobre
sua aceitação.

6.24. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Licitação poderá
solicitar que sejam sanados erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

6.25. O Agente de Licitação poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o
encerramento da etapa de lances da sessão publicada, quando deverá ser realizada a
fase de negociação e aceitação do lance mais vantajoso.

7. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS VENCEDORA

 7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Licitação examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observando o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9.º do art. 26 do
Decreto nº 10.024/2019.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do
Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, e do item 56 do Regimento de Licitações e
Contratos da Ebserh, que:

7.2.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.2.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.2.3. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar
preço manifestamente inexequível;

7.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
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provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

7.3. Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.4. Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde que
mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências a
exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua
imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a
legalidade e exequibilidade da proposta.

7.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

7.8. O Agente de Licitação poderá convocar o licitante para enviar documento digital,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

 7.8.1. O prazo estabelecido pelo Agente de Licitação poderá ser prorrogado por
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo
estabelecido, e formalmente aceita pelo Agente de Licitação.

7.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Licitação,
destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

7.8.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

7.8.4. O Agente de Licitação analisará a compatibilidade dos preços unitários
apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no
mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias
envolvidas na contratação;

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Licitação
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

7.10. Havendo necessidade, o Agente de Licitação suspenderá a sessão, informando
no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.11. O Agente de Licitação deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das
previstas neste Edital.

7.11.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Licitação não aceitar a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.

7.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Licitação passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

8. DA HABILITAÇÃO       

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Licitação, auxiliado
por sua equipe de apoio, verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF;
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8.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

  8.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

  8.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.1.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.1.5.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Licitação reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

8.1.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de
2018.

8.1.8. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;

8.1.9. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.1.10. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de
Licitação lograr êxito em encontrar a (s) certidão (ões) válida (s) conforme art. 43, §3º,
do Decreto 10.024, de 2019.

8.1.11.  Em atenção à Política de Transação com Partes Relacionadas da Ebserh,
juntamente com os demais documentos de habilitação, deverá ser apresentada
Declaração constante do Apêndice VI do Edital.

8.1.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

8.1.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

8.1.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

8.1.16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições

8.2. Ressalvado o disposto no item 8.1.11, os licitantes deverão encaminhar, nos
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista:

8.2.1. Habilitação jurídica:

8.2.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de   Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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8.2.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº
16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.2.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

8.2.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

8.2.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo
determinado pelo Departamento Nacional de Registro do Empresarial e Integração –
DREI.

8.2.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no País;

8.2.1.7. No caso de exercício de atividade de empresas sujeitas ao licenciamento
sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos
produtos de que trata a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do
artigo 2º do Decreto nº 8.077, de 14 de agosto de 2013.

8.2.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva;

8.2.2. Habilitação fiscal e trabalhista:

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.;

8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
5.452, de 1º de maio de 1943;

8.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

8.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou
sede do licitante;

8.2.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;

8.2.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

8.2.3.     Qualificação Econômico-Financeira

8.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;   

8.2.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data
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de apresentação da proposta;

8.2.3.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;

8.2.3.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

8.2.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado
inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 1% (um por
cento) do valor da proposta apresentada para o grupo pertinente.

8.3. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por
meio de:

8.3.1.  As proponentes deverão apresentar Alvará de Licença emitido por Órgão  
competente da Vigilância Sanitária.

8.3.2.     As proponentes deverão apresentar Autorização para funcionamento da
proponente emitida pelo Ministério da Saúde.

8.3.3.  Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.3.3.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.3.3.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para
ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de
2017. 

8.3.3.3. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os
três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.3.3.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.3.3.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local
em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.3.4.     O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício.
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8.3.5.     A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.3.6.     A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

8.3.7.     Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno
porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após solicitação do Agente de Licitação no sistema eletrônico, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

8.3.8.     A não regularização fiscal ou trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

8.3.9. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.4. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF, o Agente de Licitação consultará o referido Sistema em relação
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista conforme o disposto nos arts.
4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de
11.10.10.

8.4.1.     Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao
SICAF.

8.4.2.     Caso o Agente de Licitação não logre êxito em obter a certidão
correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no
referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar o documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação,
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.5.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Agente de Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a continuidade da mesma.

8.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Edital.

8.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.9. Para habilitação, a licitante também deverá observar as exigências contidas no
Anexo I - Termo de Referência sob pena de desclassificação do licitante.

8.10. Da sessão pública de Licitação Eletrônica divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1.        A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1.     Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

                9.1.2.     Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art.
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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9.2.        Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar
a sessão reaberta.

9.2.1.     A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

9.2.2.     A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.      A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de mínimo de 01 (um) dia útil, a contar da solicitação do Agente de Licitação no
sistema eletrônico e deverá:

10.1.1.  Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2.  Quando for o caso, apresentar a planilha de custos e formação de preços,
devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este
instrumento convocatório.

10.1.3.  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2.      A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

10.2.1.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido
prazo, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,
isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos,
em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Licitação verificar a
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Agente de Licitação não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

 11.2.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a contar do término
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso administrativo implica tão somente na invalidação
daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constate neste Edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Agente de Licitação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1.      Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contatos a partir da data de sua convocação para firmar Termo de Contrato
ou aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização),
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podendo ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, nos termos dos §1º, do
artigo 93, do Regulamento de Licitações e Contratos-Ebserh, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante a esta Empresa para
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Ebserh
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

14.2.      Previamente à contratação, a Ebserh realizará consulta “on line” ao SICAF,
bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos
resultados serão anexados aos autos do processo.

14.2.1.  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena
de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

 14.3.     É facultado à Ebserh, quando o convocado não assinar o termo de contrato
no prazo e nas condições estabelecidos:

14.3.1. Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive
quanto aos preços atualizados em conformidade com o instrumento convocatório;

14.3.2. Revogar a licitação.

15. DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO DO CONTRATO

15.1. As regras acerca do reajuste/repactuação do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.2.      A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e
definitivo do serviço, nos seguintes termos:

18.3.      No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA
deverá entregar toda a documentação comprobatória das obrigações previdenciárias,
fiscais e trabalhistas previstas na IN SEGES/MPDG Nº 05/2017;

18.4.      No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

18.5.      No mesmo prazo, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

18.6.      Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, no mesmo prazo.

18.7.      No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios
mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

18.7.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização técnica, administrativa, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

18.7.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

Edital de Licitação - SEI - Serv. não Cont. EDITAL DEFINITIVO - 32/2020 (7021074)         SEI 23537.009657/2020-31 / pg. 13



18.7.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

18.8.      O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo
servidor competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no
item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 8/2017.

18.9.      Caso se constate o descumprimento da manutenção das condições exigidas
para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas
obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

18.9.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos
casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos
pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à
Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento
de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.

18.10.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

18.11.    Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, imprimindo e juntando os
resultados ao processo de pagamento.

18.11.1. Serão efetuadas as seguintes consultas:

•             Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

•             Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal –
CADIN;

•             Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

•             Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa;

•             Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

•             Certidão Negativa de Inidôneos – TCU.

18.12.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.13.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.14.    Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.15.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.16.    Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a
contratada inadimplente no SICAF.

18.17.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI, da IN SEGES/MPDG nº 5/2017,
quando couber:

18.17.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente
para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

18.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
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tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por
cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

 I =(6/ 100)

       365

 N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo
pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

19.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

19.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

19.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta
individual apresentada durante a fase competitiva.

19.4.. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Ebserh poderá ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

20.1.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.1.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de
atos ilícitos praticados;

20.1.4. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato;

20.1.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

20.1.6. Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

20.1.7. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

20.1.8. Não mantiver a proposta;

20.1.9. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

20.1.10. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à
Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013.

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

20.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário.

20.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Ebserh, observado o princípio da proporcionalidade.

20.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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20.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.

20.7. Aos licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional EBSERH nº
03, de 03 de junho de 2016, disponível no sítio
http://www.ebserh.gov.br/documents/22765/106576/norma+operacional+03_boletim_servico_169_06_06_16.pdf/a1f7b9b9-
4b7c-425a-805a-3811899908d5. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa
norma, uma vez que versa sobre o estabelecimento de normas regulamentares sobre
o procedimento administrativo, no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares - EBSERH, voltado à aplicação de sanções administrativas a licitantes, bem
como regulamenta a competência para aplicação das sanções administrativas cabíveis,
conforme previsto nas leis, normas e instrumentos convocatórios.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

21.1 Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, ou
seja, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório.

21.1.1 Caberá ao Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a
petição no prazo de até 03 (três) dias úteis após o recebimento.

 21.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada
nova data para a realização do certame.

21.1.3 A Impugnação Administrativa deverá ser apresentada por meio eletrônico
através do endereço de e-mail: pregao@hc.ufmg.br, ulic.hcmg@ebserh.gov.br    ou
por escrito, encaminhada à Comissão de Licitação da Ebserh, no endereço constante
no cabeçalho do Edital no horário de 08h00 as 12h00 e das 13h00 às 17h00.

21.1.4. Quando a Impugnação Administrativa for enviada ao Agente de Licitação da
Ebserh, exclusivamente por escrito, ela também deverá ser enviada em mídia (tipo CD,
DVD, etc.) nos formatos Word (.doc ou .docx) e PDF(.pdf), tendo em vista que o texto
da impugnação deverá ser disponibilizado no Portal de Compras do Governo Federal.

21.1.5.Não serão conhecidas as impugnações ao Edital interpostas após os prazos
legais, bem como as que não forem apresentadas na forma estabelecida no subitem
21.1.4 deste Edital.

21.1.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

21.2. Qualquer modificação no edital que, inquestionavelmente, afete a formulação das
propostas exigirá divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.

21.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados ao Agente de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, única e exclusivamente por meio eletrônico via internet,
através do endereço de e-mail: pregao@hc.ufmg.br, ulic.hcmg@ebserh.gov.br.

21.4. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Agente de
Licitação serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis
para consulta por qualquer interessado.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação do Agente de Licitação em contrário;

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Licitação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Ebserh não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
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de expediente da Ebserh-  HC-UFMG.

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

22.8. É facultado ao Agente de Licitação ou à autoridade competente, em qualquer fase
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo.

22.9. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse
público decorrentes de fato superveniente devidamente fundamentado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

22.10. Para fins de aplicação de sanção administrativa presente neste Edital, o lance é
considerado proposta.

23. DOS ANEXOS

23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

�             ANEXO I – Termo de Referência.

�             ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato.

�             ANEXO III – Cadastro de Reserva

�             ANEXO IV –  Declaração de Sustentabilidade Ambiental

                ANEXO V  -   Declaração de Transações com partes relacionadas da Ebserh

24. DO FORO

24.1. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Federal
da Subseção Judiciária do Estado de Minas Gerais.

Belo Horizonte, 29 de maio de 2020.

 

 

(Assinado eletronicamente)
_______________________________________

Danielle Cristina De Oliveira Costa
Chefe da Unidade de Licitações do HC-UFMG/EBSERH

 

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Danielle Cristina de Oliveira
Costa, Chefe de Unidade, em 29/05/2020, às 15:26, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7021074 e o código CRC 26A0B581.

Referência: Processo nº 23537.009657/2020-31 SEI nº 7021074
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HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
Avenida Professor Alfredo Balena, nº 110 - Bairro Santa Efigênia

Belo Horizonte-MG, CEP 30130-100
- http://hcmg.ebserh.gov.br

Termo de Referência - SEI

Processo nº 23537.009657/2020-31

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

HOSPITAL DAS CLINICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS-EBSERH
PREGÃO Nº 32/2020

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE BOMBAS DE INFUSÃO VOLUMÉTRICAS
PERISTÁLTICAS LINEARES, COM FORNECIMENTO DE INSUMOS (EQUIPOS PARA USO

EM BOMBAS DE INFUSÃO) 

 

1.            DO OBJETO

1.1.        O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de
serviço de locação de bombas de infusão volumétricas peristálticas lineares, com fornecimento de
insumos (equipos para uso em bombas de infusão), conforme instruções previstas no Edital e anexos e
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.

 

ITEMQUANTIDADECATSERDESCRIÇÃO-ESPECIFICAÇÃO  

01 8.750 620661

EQUIPO PARA ADMINISTRACAO DE SOLUCOES PARENTERAIS EM
BOMBA DE INFUSAO:

-LIVRE DE PVC,

-DESCARTAVEL,

-ESTERIL,

-ATOXICO,

-APIROGENICO,

-SEM LATEX,

-PONTA PERFURANTE

-COM TAMPA PROTETORA,

-CAMARA DE GOTEJAMENTO FLEXIVEL,

-TUBO GOTEJADOR AJUSTADO PARA 20 GOTAS/1ML,

-FILTRO PARA RETENDO DE PARTICULAS, COM POROSIDADE DE
15 MICRA;

-TUBO EXTENSOR DE POLIURETANO, COMPRIMENTO DE 2,0 M,

-CONTENDO PINCA TIPO ROLETE,
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- COM OU SEM INJETOR LATERAL DE BORRACHA,

-CONECTOR LUER LOCK ROTATIVO COM TAMPA PROTETORA
CONTENDO MEMBRANA HIDROFOBA, COM POROSIDADE DE 0,8
MICRON;

-DISPOSITIVO DE SEGURANCA (TRAVA/CLAMP) PARA EVITAR
FLUXO LIVRE DA SOLUÇAO;

-EMBALAGEM INDIVIDUAL BLISTER EM PAPEL GRAU CIRURGICO;

- ESTERIL                 

02 30.000 030136

EQUIPO PARA USO EM BOMBA DE INFUSAO / COM BURETA
GRADUADA:

- PARA ADMINISTRACAO DE SOLUCOES PARENTERAIS;

- COM BICO PERFURANTE BIFACETADO OU TRIFACETADO E TAMPA
DE PROTECAO;

- COM SUSPIRO;

- COM CAMARA DE GOTEJAMENTO TRANSPARENTE;

- COM BURETA GRADUADA COM NO MINIMO 100ML;

- COM INJETOR LATERAL,

- COM SEGMENTO OU NAO DE SILICONE AJUSTAVEL A BOMBA
INFUSORA

- TUBO DE PV, LIVRE DE LATEX:

* FLEXIVEL;

* TRANSPARENTE;

* DIAMETRO INTERNO DE NO MINIMO 2.7 MM;

* COM NO MINIMO 1.5M DE COMPRIMENTO;

- DISPOSITIVO DE SEGURANCA (TRAVA/CLAMP) PARA EVITAR
FLUXO LIVRE DA SOLUCAO,

- ESTERIL.

 

03 16.250 017932

EQUIPO PARA USO EM BOMBA DE INFUSAO, P/MEDICAMENTOS
FOTOSSENSIVEIS

- COM BICO PERFURANTE BIFACETADO OU TRIFACETADO E TAMPA
PROTETORA;

- CAMARA DE GOTEJAMENTO FLEXIVEL;

- COM FILTRO BACTERIOLOGICO (15 MICRA);

- COM SUSPIRO;

--COM SEGMENTO OU NAO DE SILICONE AJUSTAVEL A BOMBA
INFUSORA

- TUBO DE PVC LIVRE DE LATEX:

* FLEXÍVEL;

* NA COR AMBAR;

* COM NO MINIMO 1.5M DE COMPRIMENTO;
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- COM PINCA ROLETE;

-ACOMPANHADO DE BOLSA PROTETORA PARA SOLUCOES
FOTOSSENSIVEIS;

- DISPOSITIVO DE SEGURANCA (TRAVA/CLAMP) PARA EVITAR
FLUXO LIVRE DA SOLUCAO;

- ESTERIL                  

04 150.000 030114

EQUIPO PARA USO EM BOMBA DE INFUSAO / COM FILTRO

- PARA ADMINISTRACAO DE SOLUCOES PARENTERAIS;

- COM BICO PERFURANTE BIFACETADO OU TRIFACETADO E TAMPA
DE PROTECAO;

- COM SUSPIRO;

- FILTRO BACTERIOLOGICO DE 15 MICRA;

- INJETOR LATERAL;

- SEGMENTO OU NAO DE SILICONE AJUSTAVEL A BOMBA
INFUSORA

- TUBO DE PVC LIVRE DE LATEX:

* FLEXIVEL;

* TRANSPARENTE

* COM NO MINIMO 1.5M DE COMPRIMENTO;

-CAMARA DE GOTEJAMENTO COM FILTRO DE RETENCAO DE
PARTICULAS (15 MICRA);

- DISPOSITIVO DE SEGURANCA (TRAVA/CLAMP) PARA EVITAR
FLUXO LIVRE DA SOLUCAO;

- ESTERIL                  

 

05 1.875 629258

EQUIPO PARA USO EM BOMBA DE INFUSAO:

- PARA ADMINISTRACAO DE SANGUE E HEMODERIVADOS

- EM SISTEMA FECHADO DE INFUSAO;

- PONTA PERFURANTE;

- PARA BOLSA DE SANGUE;

- CAMARA DUPLA FLEXIVEL

* FILTRO DE NO MAXIMO 170 A 220 MICRAS;

* PARTE INFERIOR PARA DE CONTROLE DE GOTEJAMENTO 20
GOTAS/ML;

- TUBO DE PVC COM NO MINIMO 1,5M

- PINCA ROLETE;

- COM OU SEM SEGMENTO DE SILICONE, AJUSTAVEL A BOMBA
INFUSORA;

- INTERMEDIARIO LUER UNIVERSAL;

- EMBALAGEM INDIVIDUAL BLISTER EM PAPEL GRAU CIRURGICO;
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- USO UNICO;

- ESTERIL

06 37.500 671028

EQUIPO PARA BOMBA INFUSORA EXCLUSIVO PARA                
ADMINISTRACAO DE DIETA ENTERAL:                

- CONFECCIONADO EM PVC OU SILICONE;

- COM OU SEM SEGMENTO EM SILICONE COM SISTEMA DE
ENCAIXE PARA PAINEL DE BOMBEAMENTO;

- COM PONTA PERFURANTE;

- CAMARA DE GOTEJAMENTO FLEXIVEL;

- TUBO OU EXTREMIDADES COLORIDOS, SENDO DIFERENTE DA
COR DE EQUIPOS PARA INFUSAO ENDOVENOSA;

- COM EXTREMIDADE TERMINAL CONICA E ESCALONADA;

-  COM DIAMETRO EXTERNO DA EXTREMIDADE TERMINAL MAIOR
QUE 4 MM NO PONTO DE CONEXAO COM A SONDA, QUE NAO
POSSIBILITE CONEXAO EM DISPOSITIVOS DE ACESSO
ENDOVENOSO;

- COM INJETOR LATERAL;

- DISPOSITIVO DE SEGURANCA (TRAVA/CLAMP) PARA        EVITAR
FLUXO LIVRE;

- COM TAMPA PROTETORA OU DISPOSITIVO DE ENCAIXE PARA
PROTECAO DA CONEXAO COM A SONDA ENTERAL          

 

07 50.000 686116

EQUIPO PARA BOMBA INFUSORA EXCLUSIVO PARA                
ADMINISTRACAO DE DIETA ENTERAL:

- CONFECCIONADO EM PVC OU SILICONE;

- COM OU SEM SEGMENTO EM SILICONE COM SISTEMA DE
ENCAIXE PARA PAINEL DE BOMBEAMENTO;

- ADAPTAVEL A DIETA COM PONTA CRUZ (ELIMINA A                 
POSSIBILIDADE DE CONEXAO EQUIVOCADA)

- CAMARA DE GOTEJAMENTO FLEXIVEL;

-TUBO OU EXTREMIDADES COLORIDOS, PREFERENCIALMENTE NA
COR LILAS;

- COM EXTREMIDADE TERMINAL CONICA E ESCALONADA;

-  COM DIAMETRO EXTERNO DA EXTREMIDADE TERMINAL MAIOR
QUE 4 MM NO PONTO DE CONEXAO COM A SONDA, QUE NAO
POSSIBILITE CONEXAO EM                 DISPOSITIVOS DE ACESSO
ENDOVENOSO;

- COM INJETOR LATERAL;

- DISPOSITIVO DE SEGURANCA (TRAVA/CLAMP) PARA EVITAR
FLUXO LIVRE;

- COM TAMPA PROTETORA OU DISPOSITIVO DE ENCAIXE PARA
PROTECAO DA CONEXAO COM A SONDA ENTERAL.

 

EQUIPO SIMPLES PARA ADMINISTRACAO DE SOLUCOES
PARENTERAIS LIVRE DE PVC PARA BOMBA DE INFUSAO:
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08 2.500 651370

-DESCARTAVEL,

-ESTERIL,

-ATOXICO,

-APIROGENICO,

-COMPRIMENTO DE 2,0M

 -CONSTITUIDO POR PONTA PERFURANTE TIPO UNIVERSAL COM
FILTRO DE AR,

 -CAMARA GOTEJADORA FLEXIVEL E TUBO EM PVC FREE,

 -INTERMEDIADO POR SEGMENTO DE SILICONE GRAU MEDICO,

 - COM OU SEM INJETOR LATERAL (TIPO Y) SEGUIDO POR FILTRO
DE SOLUCAO (0.2 MICRA) EM LINHA;

E CONECTOR TERMINAL, CAPAS PROTETORAS NAS
EXTREMIDADES,

- DISPOSITIVO DE SEGURANCA (TRAVA/CLAMP) PARA EVITAR
FLUXO LIVRE DASOLUCAO,

- UTILIZADO PARA INFUSAO VIA PARENTERAL DE LIQUIDOS
INCOMPATIVEIS COM O PVC,

-EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM ENVELOPES DUPLA FACE
GRAU CIRURGICO E COM FILME DE POLIETILENO COM POLIESTER
    

 

09 30 MÊS

LOCACAO DE BOMBAS DE INFUSAO COM AS SEGUINTES
CARACTERISTICAS:                

1.FUNCIONAMENTO COM EQUIPO ESPECIFICO; PESO MAXIMO DE
2.800 KG.

2.MICROPROCESSADA COM PAINEL DE CONTROLE POR MEIO DE
TECLAS E DISPLAY ALFANUMERICO OU DISPLAY LUMINOSO;

3.POSSUIR TAXA DE INFUSAO DE FLUXO PROGRAMAVEL E
AJUSTAVEL; SISTEMA DE PERISTALTISMO LINEAR
(DEDILHAMENTO);

4.INDICAR VOLUME TOTAL A INFUNDIR; FREQUENCIA DE
ALIMENTACAO DE 60 HZ;

5.POSSUIR PROGRAMACOES DISTINTAS PARA USO ADULTO,
PEDIATRICO E NEONATAL;

6.DISPLAY QUE PERMITA VISUALIZAR O VOLUME INFUNDIDO DE
0,1 A 999ML, TAXA DE INFUSAO, INFUSAO EM ANDAMENTO E
BOMBA CONECTADA EM REDE ELETRICA (O DISPLAY DEVE
PERMITIR, NO MINIMO, A LEITURA DOS PARAMETROS DE TEMPO
(HORA, MINUTO E SEGUNDO), VOLUME (MILILITROS) E FLUXO
(MILILITRO POR HORA);

7.VOLUME LIMITE TOTAL A SER INFUNDIDO REGULAVEL DE, NO
MINIMO, 0,1 A 999ML; FUNCAO DE BLOQUEIO DO TECLADO;

8.RECURSO DE TITULACAO (ALTERACAO DO FLUXO POR
INCREMENTO/DECREMENTO SEM INTERRUPCAO DA INFUSAO);

9.FUNCAO BOLUS; TENSAO DE ALIMENTACAO ELETRICA DE 110 -
230 V

10.FUNCAO KVO (KEEP VEIN OPEN = MANUTENCAO DE VEIA
ABERTA), COM TAXA DE 1ML/HORA OU AJUSTAVEL; QUANDO
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ABERTA), COM TAXA DE 1ML/HORA OU AJUSTAVEL; QUANDO
APLICAVEL.

11.SISTEMA DE SEGURANCA PARA CONTROLE DE INFUSAO SEM A
UTILIZACAO DE SENSORES DE DETECCAO DE GOTAS/INFUSAO
EXTERNAS (DIFERENCIADOR DE PRESSAO);

12.ALARMES P/ DETECCAO DE PORTA ABERTA (SE O
EQUIPAMENTO POSSUIR PORTA); FUNÇÃO LEMBRETE OU
ATENCAO, NO CASO DE ESQUECIMENTO DO INICIO DE INFUSAO;
GOTEJAMENTO A NORMAL; OCLUSAO; AR NA LINHA; TERMINO DE
INFUSAO; MAU FUNCIONAMENTO INTERNO OU ERRO NO SISTEMA;
BATERIA FRACA;                

13.DISPOSITIVO DE SEGURANCA PARA IMPEDIR A DESCONEXÃO
ACIDENTAL DO EQUIPO, EVITANDO FLUXO LIVRE DA SOLUCAO;

14.ENGATE P/ INSTALACAO EM PEDESTAL REDONDO COM ATE
25MM DE DIAMETRO;

15.DESVIO MAXIMO DA TAXA DE INFUSAO E DO VOLUME
INFUNDIDO DE +/- 5% DOS VALORES PROGRAMADOS.

16.FORNECIMENTO DE TODOS OS CABOS, CONEXOES,
ACESSORIOS, ETC., INDISPENSAVEIS AO FUNCIONAMENTO DO
EQUIPAMENTO;

17. BATERIA RECARREGAVEL COM AUTONOMIA DE, NO MINIMO, 4
HORAS;

18. 120 (CENTO E VINTE) BOMBAS DEVERAO SER
EXCLUSIVAS/DEDICADAS PARA DIENTA ENTERAL, SENDO
IDENTIFICADAS ESPECIFICAMENTE PARA ESTA FINALIDADE.

1.3.        Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4.        A contratação, objeto deste Termo de Referência, dar-se-á por meio de seleção de proposta, pelo
atendimento das condições do Edital e o critério de julgamento será o do menor preço global, na
modalidade Pregão Eletrônico, regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei 13.303, de 30 de
junho de 2016; Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013; Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013; Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e suas
alterações.

1.5.        O prazo de vigência do contrato é de 30 (trinta) meses, podendo ser prorrogado
por igual período até o limite legal de 60 (sessenta) meses.

2.            JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Unidade de Almoxarifados do Hospital das Clínicas da UFMG, administrado pela Empresa Brasileira
de Serviços Hospitalares (Ebserh), solicita abertura de processo licitatório para contratação de serviço de
locação de bombas de infusão volumétricas, peristálticas, lineares, com fornecimento de insumos
(equipos de bombas de infusão), conforme condições, quantidades estimadas e exigências estabelecidas
nos Pedidos de Materiais PM 200530(6302597) e PM 200534 (6302635), anexos a este processo.

2.1.1. Os equipos e bombas são materiais de natureza médico-hospitalar, utilizados para perfusão segura
de fármacos e nutrientes, com controle de fluxo e volume nas vias venosa, arterial ou esofágica. São
normalmente utilizados no cuidado aos pacientes que precisam de um maior e mais seguro controle de
gotejamento, como pacientes com insuficiência renal e cardíaca congestiva, administração de insulina
endovenosa, quimioterápicos, neonatos prematuros, entre outros.

2.2.  Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens e serviços a serem contratados é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei
10.520, de 2002 e art. 3º, II do Decreto nº 10.024/2019.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.2.        A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5.            ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1.  A substituição das bombas de infusão pela licitante vencedora ocorrerá de forma gradual, dentro do
período de 30 (trinta) dias corridos após a homologação do certame. Portanto, nos primeiros 10 dias após
a homologação a licitante vencedora deverá fornecer, em plenas condições de uso, no mínimo 200
(duzentas) bombas, nos 10 dias seguintes, no mínimo mais 200 (duzentas) bombas, e nos últimos 10
dias, as 300 (trezentas) bombas restantes.

5.1.1. Desde que previamente autorizada pelas chefias do Setor de Suprimentos e Setor de Engenharia
Clínica do HC-UFMG, as quantidades e períodos definidos no item 5.1 poderão ser alteradas pela licitante
vencedora.

5.2. O prazo de entrega dos insumos (equipos) será de 10 (dez) dias úteis durante todo o período de
vigência do contrato. O prazo de 10 (dez) dias iniciar-se-á a partir da data do envio da Nota de
Compra/Número de Empenho ao fornecedor;

5.3. Os equipos deverão ser entregues com prazo de validade igual ou superior a 12 (doze) meses.
Exceções deverão ser formalmente solicitadas à chefia da Unidade de Almoxarifados do HC-UFMG, a qual
terá a prerrogativa de deferir ou indeferir o pedido, sem necessidade de justificativa.

5.4. Local de entrega dos equipos: Avenida Professor Alfredo Balena, n° 110, Bairro Santa Efigênia BH/MG,
em dias úteis, de segunda a sexta-feira no horário de 08h às 16h.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) a 04
(quatro) dias úteis, conforme previsto na notificação encaminhada à contratada, e com base na
necessidade do HC-UFMG, às custas do fornecedor, sem prejuízo da aplicação das sanções e penalidades
previstas neste instrumento e na legislação pertinentes.

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo circunstanciado.

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o item 5.7 não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.9. As licitantes deverão apresentar, na fase de análise da documentação habilitatória, documento no
qual constem as boas práticas de sustentabilidade ambiental da empresa na fabricação de seus produtos,
conforme artigo 31 da Lei 13.303/16, Lei N° 12.305/10, Lei N° 12.187/09 e Decreto N° 2.783/98.

5.10. Em conformidade com o Art. 81, inciso VI, parágrafos 1º e 2º da Lei 13.303/16, o contrato contará
com cláusula que estabeleça possibilidade de alteração, por acordo entre as partes. Segue transcrição:

“Art. 81. Os contratos celebrados nos regimes previstos nos incisos I a V do art. 43 contarão com cláusula
que estabeleça a possibilidade de alteração, por acordo entre as partes, nos seguintes casos:

I - Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus
objetivos;

II - Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

III - Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

IV - Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de
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IV - Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

V - Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;

VI - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e
a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual.

§ 1º O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta
por cento) para os seus acréscimos.

§ 2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no § 1º, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

§ 3º Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses
serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1º.

§ 4º No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e
posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela empresa pública ou sociedade de
economia mista pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos,
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que
regularmente comprovados.

§ 5º A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, com
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos,
conforme o caso.

§ 6º Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, a empresa pública ou a
sociedade de economia mista deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro
inicial.

§ 7º A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato e as
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor
corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostila,
dispensada a celebração de aditamento.

§ 8º “É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na matriz de
riscos, como de responsabilidade da contratada.”

5.11. Salvo mudanças que possam vir a ocorrer com a publicação da portaria de fiscais e gestores desta
contratação, sugere-se que sejam designados:

Gestor do contrato: Sr. Leandro Américo da Cruz, administrador, chefe do Setor de Suprimentos;

Fiscais técnicos do contrato: Srs. Robspierre de Carvalho, engenheiro clínico, chefe do Setor de Engenharia
Clínica, e Alexandre Peixoto Maia, engenheiro clínico, lotado no Setor de Engenharia Clínica.

6.            OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto contratado no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
execução do contrato, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de  
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6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de  
comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente às parcelas adimplidas, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
contrato e, ainda, efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos.

7.2. A aquisição será realizada por meio de um único grupo, composto pelos insumos (equipos) e locação
das bombas. Portanto, as licitantes deverão apresentar proposta única, na qual deverão estar
discriminados o valor unitário de cada equipo, o valor total de cada equipo considerando a quantidade
licitada, o valor do aluguel mensal e anual de cada bomba, e o valor total considerando a quantidade de
bombas licitadas.

7.2.1. A aquisição de forma não parcelada dos materiais tem caráter exclusivamente técnico.
Considerando que o HC-UFMG fará a contratação das bombas de infusão por meio de uma única
empresa, e que os equipos devem ser, necessariamente, compatíveis com o tipo de bomba adquirida,
não há como realizar a contratação de outra forma que não seja por grupo. Assim, o HC-UFMG demonstra
preocupação em zelar pela correta aplicação dos recursos públicos, já que uma eventual contratação
parcelada resultaria na compra de materiais incompatíveis e, portanto, inservíveis para os fins a que se
destinam.

7.2.2. No final da proposta a licitante deverá apresentar o valor total proposto para a contratação, com
base na soma do valor total dos equipos e da locação das bombas de infusão.

7.3. As licitantes deverão observar estritamente as especificações técnicas dos materiais constantes do
Termo de Referência. Divergências técnicas poderão implicar na desclassificação da proposta
apresentada.

7.4. Exceto para os materiais que estiverem em uso na instituição nos últimos 03 (três) meses, e que não
tenham registros/notificações de impropriedades, na fase de análise técnica as licitantes deverão
apresentar amostras dos materiais solicitados pelo HC-UFMG em até 02 (dois) úteis.

7.4.1. A exigência de apresentação de amostras justifica-se pela necessidade de comprovação da
qualidade dos produtos que são ofertados e de sua adequação às especificações técnicas previstas no
instrumento convocatório, considerando que em muitos casos o produto de menor preço não atende às
especificações editalícias.

7.4.2. O número mínimo de amostras a serem apresentadas será de 05 (cinco) por equipo e (01) uma
unidade da bomba de infusão.

7.4.3. Caso julgue necessário para melhor avaliação dos materiais, o HC-UFMG se reserva o direito de
solicitar amostras em quantidades superiores ao estabelecido no item 7.4.2.

7.4.4. As amostras dos equipos deverão ser entregues em embalagens originais para comercialização,
contendo: data e o número do lote de fabricação, prazo de validade, registro do produto no Ministério da
Saúde/Anvisa, e identificadas quanto ao número da licitação, nome da empresa, número do item a que se
refere, e outras informações de acordo com a legislação pertinente.

7.4.5. As proponentes deverão apresentar na proposta a descrição detalhada dos itens cotados, com
especial atenção para as marcas, quantidades licitadas e embalagens dos materiais.

7.4.6 A licitante vencedora deverá encaminhar, em até 02 (dois) dias úteis após a homologação do
certame, planilha contendo o faturamento mínimo de cada item por pedido (Nota de Compra/Solicitação
de Fornecimento), bem como a embalagem mínima de faturamento dos equipos (ex:10 equipos por
caixa), a fim de que a secretaria administrativa do almoxarifado do HC-UFMG adeque seus pedidos,
evitando excesso de solicitações de correções de Notas Fiscais, solicitações de cartas de descontos, entre
outros problemas semelhantes.

7.5. Todos os itens deste processo exigem registro do produto no Ministério da Saúde/ANVISA, cuja
comprovação deverá ser feita através do sítio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Termo de Referência - SEI UL/SEAD/DAF/GA/HC-UFMG 7021686         SEI 23537.009657/2020-31 / pg. 26



comprovação deverá ser feita através do sítio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(www.anvisa.gov.br). Portanto, todos os fornecedores deverão apresentar autorização de funcionamento
da empresa (AFE) emitido pelo Ministério da Saúde/ANVISA, nos termos do artigo 1º do decreto 79.074/77
(que regulamenta a Lei 6.360/76); e Alvará de Licença Sanitária dos estabelecimentos envolvidos na
execução da ata/contrato, emitido pelo órgão competente da saúde dos estados, Distrito Federal ou
municípios, de acordo com o regulamentado pelo Decreto 8.077/13 de 14 de agosto de 2013 e com base
na competência atribuída à ANVISA pela Lei 9.782/99.

7.5.1 O HC-UFMG se reserva o direito de comprovar a regularidade dos produtos junto ao Ministério da
Saúde, via internet ou por outros meios que julgar necessários.

7.5.2 Caso o registro de produto no Ministério da Saúde esteja vencido, será aceito protocolo de petição
para revalidação, conforme previsto no parágrafo sexto do decreto 79.094/77: “A revalidação do registro
deverá ser requerida no primeiro semestre do último ano do quinquênio de validade.”

7.6. Havendo necessidade de substituição das bombas de infusão, as custas de embalagem, fretes,
seguros, taxas e impostos na retirada e devolução serão de inteira responsabilidade do fornecedor.        

7.7. Requisitos específicos para locação das bombas de infusão:

7.7.1 A Contratada será responsável pela manutenção preventiva, corretiva e calibração, incluindo o
fornecimento de peças, nos equipamentos fornecidos a título de aluguel;

7.7.2. Os serviços de manutenção preventiva devem contemplar, no mínimo, as intervenções abaixo
listadas:

•          Revisão, controle e limpeza dos elementos que por seu uso e função os requeira;

•          Avaliação dos elementos de desgaste assinalados pelo fabricante, com a periodicidade indicada
pelo mesmo, e proposta de substituição, se necessário;

•          Comprovação funcional e ajuste de parâmetros e valores nominais, segundo protocolo de revisão
do fabricante;

•          Atualização de software, se aplicável, conforme inovações e alterações feitas pela empresa
fabricante do equipamento, sem ônus adicionais para a Contratante;

•          Testes de dispositivos de segurança que protegem o paciente e operador no caso de pane;

•          Verificação de partes a serem substituídas e danos físicos aparentes;

•          Verificação de interfaces externas e internas, incluindo botões, teclas e telas.

7.7.3. Os prazos para realização dos serviços de manutenção corretiva deverão obedecer aos seguintes
critérios:

a)         Contato prévio: após encaminhamento da solicitação de atendimento via telefone ou e-mail, a
empresa deve realizar contato telefônico para agendamento dos serviços. Este deve ocorrer em no
máximo 4 horas úteis;

b)         Atendimento: após agendamento realizado pela empresa, esta deverá deslocar um técnico até o
hospital. O atendimento deverá ocorrer em, no máximo 48 horas corridas após a solicitação;

c)         Diagnóstico: após o atendimento, a empresa deverá dar o diagnóstico e parecer técnico sobre as
causas do defeito em até 48 horas corridas após a solicitação. A contratada deverá emitir, juntamente
com o parecer técnico, a previsão de tempo e o detalhamento do serviço a ser executado;

d)         Reparo: o reparo deverá ser iniciado em até 24 horas após o diagnóstico e concluído em até 48
horas após o início. Caso seja necessária aplicação de peças de reposição cujo tempo venha a superar o
limite de 48 horas, a Contratada deverá substituir o equipamento em até 24 horas.

7.7.4. Quando for solicitado algum tipo de serviço, os técnicos disponibilizados pela Contratada deverão se
apresentar, obrigatoriamente, identificados com crachá, uniforme da empresa, e com todas as
ferramentas necessárias à execução dos serviços no Setor de Engenharia Clínica do HC/UFMG. Em
seguida, os mesmos serão conduzidos até o local onde se encontram os equipamentos;

7.7.5. Os serviços de manutenção e calibração deverão ser realizados nas dependências do HC-UFMG, de
preferência e caso seja possível, no local onde os mesmos se encontram em funcionamento, de segunda
a sexta-feira de 08:30 às 16:30. Atendimentos fora destes dias e horários poderão ocorrer de comum
acordo entre Contratante e Contratada;
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7.7.6. Após a realização de cada manutenção preventiva e calibração, a Contratada deverá fornecer e
afixar uma etiqueta adesiva, na qual deverão constar as datas da última e da próxima manutenção
preventiva, além da identificação do técnico responsável pelo serviço. Deverá ser preenchido o prontuário
do equipamento com todas as informações referentes a esta manutenção;

7.7.7. Os serviços de calibração deverão ser realizados com analisadores devidamente calibrados e com
rastreabilidade à Rede Brasileira de Calibração (RBC) do INMETRO. Os certificados de calibração devem ser
emitidos em até 30 dias corridos após a execução dos serviços e devem estar de acordo com NBR IEC
17.025;

7.7.8. Após cada manutenção e calibração realizada, deverá ser emitido e entregue à Contratante cópia
do relatório individual assinado com identificação de seu emissor, devendo constar as condições de
operação e funcionamento do equipamento e seus componentes;

7.7.9. A Contratada deverá apresentar cronograma para prestação dos serviços de manutenção
preventiva em, no máximo, 30 dias corridos após a assinatura do contrato. Este deverá ser avaliado e
aprovado pelo Setor de Engenharia Clínica do HC-UFMG. Os equipamentos serão liberados para a
execução dos serviços de acordo com a disponibilidade das áreas assistenciais do Hospital das Clínicas da
UFMG;

7.7.10. Sempre que solicitado pela Contratante, a Contratada deverá emitir relatório com histórico das
informações coletadas no período, falhas ocorridas, causas e medidas corretivas adotadas.

7.8. Será elaborado plano de fiscalização do contrato em questão, com base na Instrução Normativa nº
5/2017, com previsão de penalidade ao funcionário público que usar de maneira indevida os materiais
alugados (bombas de infusão), e não zelar pela economia do material sob sua guarda.

7.9. Dados para faturamento:

Razão social: Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh

CNPJ: 15.126.437/0015-49

UASG: 155021

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos da Lei 13.303/16, serão designados representantes para acompanhar e fiscalizar a
execução contratual. A priori, os servidores e empregados públicos designados serão os constantes do
subitem 5.11 deste documento.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O contrato vigorará por 30 (trinta) meses, contados a partir da data da sua
assinatura, podendo ser prorrogado, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que haja
preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do art. 90, II, do
RLCE.

11.1.1. A oportunidade de avaliação a prorrogação contratual por mais 30 (trinta) meses, diretamente
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11.1.1. A oportunidade de avaliação a prorrogação contratual por mais 30 (trinta) meses, diretamente
pelos 30 meses, considera a pratica de mercado e viabiliza a manutenção do aluguel contratado, cuja
economia ao erário público foi justificada no Estudo de Viabilidade anexo ao processo.

11.1.2. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação.

12. DO REAJUSTE DE PREÇOS

12.1. O objeto será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora, que será fixo e
irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, quando então promoverá a sua correção de acordo com o
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), a pedido da CONTRATADA, em conformidade com a
legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês de apresentação da proposta.

12.2. Novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano.

12.3. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste
adotado, a CONTRATADA deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de
preclusão.

12.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:

12.4.1. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano;

12.4.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão dos próximos reajustes futuros.

12.4.3. O preço ajustado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução do objeto,
tais como frete, tributos, transporte, entre outros;

12.4.4. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de
quaisquer das hipóteses previstas no inciso VI, do art. 103, do RLCE;

12.4.5. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.

13.2.      A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço,
nos seguintes termos:

13.3.      No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas previstas na IN
SEGES/MPDG Nº 05/2017;

13.4.      No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o
fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.5.      No mesmo prazo, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.6.      Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas atribuições, no mesmo prazo.

18.7.      No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios mencionados acima,
o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

13.7.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica,
administrativa, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;

13.7.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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13.7.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

13.8.      O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG
nº 8/2017.

13.9.      Caso se constate o descumprimento da manutenção das condições exigidas para habilitação
poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se
identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

13.9.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que
identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.

13.10.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

13.11.    Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das
condições de habilitação da Contratada, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento.

13.11.1. Serão efetuadas as seguintes consultas:

•             Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;

•             Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN;

•             Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

•             Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa;

•             Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

•             Certidão Negativa de Inidôneos – TCU.

13.12.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

13.13.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.14.    Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

13.15.    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

13.16.    Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

13.17.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos do item 6 do Anexo XI, da IN SEGES/MPDG nº 5/2017, quando couber:

13.17.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de
prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções
nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

13.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos
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alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento,
à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

 I =(6/ 100)

                365

 N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 13.303/16, e Resolução nº 71, de 28 de junho
de 2018 (Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh), a Contratada que:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

14.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3 fraudar na execução do contrato;

14.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5 cometer fraude fiscal;

14.1.6 não mantiver a proposta.

14.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

14.2.2. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento);

14.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão e demais hospitais da rede Ebserh,
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;

14.3. Também ficam sujeitas à penalidade as empresas e os profissionais que:

14.3.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

14.3.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada.

14.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
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14.6. As penalidades de que trata o item 11.2 serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Belo Horizonte, 17 de abril de 2020

 

                                                                                                                                                  (Assinado
eletronicamente) 

 

                                                                   

Leandro Américo da Cruz   

Chefe do Setor de Suprimentos do HC-UFMG/EBSERH

 

 

Gilson Luiz de Souza

Assistente em Administração do HC-UFMG/EBSERH

 

 

Prof.ª Andrea Maria Silveira

Superintendente do HC-UFMG/EBSERH

 

 

Documento assinado eletronicamente por Gilson Luiz de Souza, Assistente em
Administração, em 17/04/2020, às 16:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Américo da
Cruz, Chefe de Unidade, em 17/04/2020, às 16:51, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Andrea Maria
Silveira, Superintendente, em 17/04/2020, às 17:03, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no
site https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 6302089 e o código CRC DCEDDBE4.
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Referência: Processo nº 23537.009657/2020-31 SEI nº 7021686
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        ANEXO II  

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 

 

CONTÍNUOS E SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EM REGIME DE 

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

 

 
LICITAÇÃO ELETRÔNICA 32/2020 

Processo nº 23537.009657/2020-31 
 

 
CONTRATO Nº ......./20 , 

 
 
 
 
 

CELEBRADO ENTRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – 

EBSERH E A EMPRESA............................................................ 

 

 
CONTRATANTE: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA UFMG ADMINISTRADO PELA EMPRESA 

BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH, empresa pública com 

personalidade jurídica de direito privado, vinculada ao Ministério da Educação, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 15.126.437/0015-49, com sede na Avenida Prof. Alfredo Balena, 110 – 

Bairro Santa Efigênia – Belo Horizonte/MG – CEP 30130-100, neste ato representada pela 

sua Superintendente, (Nome), (Nacionaldiade), (Estado Civil), (Profissão), portador do RG nº

 ..................................................................................................................................... e 

CPF nº ............................... , nomeado por (Ato de nomeação), publicado no (Boletim/DOU), 

de (Data da Publicação) e por seu (Diretor/Gerente), (Nome), (Nacionaldiade), (Estado 

Civil), (Profissão), portador do RG nº .....................................e CPF nº ............. , 

nomeado por (Ato de nomeação), publicado no (Boletim/DOU), de (Data da Publicação), 

ambos no uso das atribuições conferidas pelo artigo 20 da Portaria nº 8, de 9 de janeiro 

de 2019. 

 

 
CONTRATADA: ...................................................................................................... , 

com sede na ........................................, CEP ............................ , inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº ........................................, representada neste ato por ............................ , portador 

da Carteira de Identidade nº ........................................ e CPF nº ......................................... 
 

 
Conforme Processo Administrativo nº 23537.009657/2020-31, e de acordo com o Pregão 

Eletrônico n.º 32/2020, Proposta Comercial apresentada, Termo de Referência, seus 

anexos, a CONTRATANTE e a CONTRATADA celebram o presente Contrato, nos termos 

da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 

2016, do Decreto nº 
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2.271, de 7 de julho de 1997, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, 

aprovado pela Resolução do Conselho de Administração nº 71/2018, de 28 de junho de 

2018, dos normativos internos da Ebserh, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, 

de 26 de maio de 2017 e mediante as Cláusulas e condições estabelecidas a seguir: 

 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de locação de 

bombas de infusão volumétricas peristálticas lineares, com fornecimento de insumos 

(equipos para uso em bombas de infusão, que serão prestados nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

 
1.2. Objeto da contratação: 

 

 
GRUPO ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR MENSAL VALOR ANUAL 

9. LOCACAO DE BOMBAS DE INFUSAO COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS:  
1. FUNCIONAMENTO COM EQUIPO ESPECÍFICO, PESO MAXIMO DE 2.800KG.  
 2. MICROPROCESSADA COM PAINEL DE CONTROLE POR MEIO DE TECLAS E 
DISPLAY ALFANUMERICO OU DISPLAY LUMINOSO,  
3. POSSUIR TAXA DE INFUSAO DE FLUXO PROGRAMAVEL E AJUSTAVEL, 
SISTEMA DE PERIS-  TALTISMO LINEAR (DEDILHAMENTO),  
 4. INDICAR VOLUME TOTAL A INFUNDIR, FREQUENCIA DE ALIMENTACAO DE 
SESSENTA (60 HZ),  
 5. POSSUIR PROGRAMACOES DISTINTAS PARA USO ADULTO, PEDIATRICO E 
NEONATAL, 
 6. DISPLAY QUE PERMITA VISUALIZAR O VOLUME INFUNDIDO DE 0, 1 A 999 ML, 
TAXA DE INFUSAO, INFUSAO EM ANDAMENTO E BOMBA CONECTADA EM REDE 
ELETRICA (O DISPLAY DEVE PERMITIR:  
7. PERMITIR, NO MINIMO, A LEITURA DOS PARAMETROS DE TEMPO (HORA, 
MINUTO E SE- GUNDO), VOLUME (MILILITROS) E FLUXO (MILILITRO POR HORA), 
8. VOLUME LIMITE TOTAL A SER INFUNDIDO REGULAVEL DE, NO MINIMO, 0,1 A 
999ML,  FUNCAO DE BLOQUEIO DO TECLADO,  
 9. RECURSO DE TITULACAO (ALTERACAO DO FLUXO POR 
INCREMENTO/DECREMENTO SEM IN- TERRUPCAO DA INFUSAO)  
10. FUNCAO BOLUS, TENSAO DE ALIMENTACAO ELETRICA DE 110-230 V  
11. FUNCAO KVO (KEEP VEIN OPEN = MANUTENCAO DE VEIA ABERTA), COM 
TAXA DE 1ML/HORA OU AJUSTAVEL, QUANDO APLICAVEL.  
12. SISTEMA DE SEGURANCA PARA CONTROLE DE INFUSAO SEM A UTILIZACAO 
DE SENSORES DE DETECCAO DE GOTAS/INFUSAO EXTERNAS (DIFERENCIADOR 
DE PRESSAO),  
13. ALARMES PARA DETECCAO DE PORTA ABERTA (SE O EQUIPAMENTO 
POSSUIR PORTA), FUNCAO LEMBRETE OU ATENCAO, NO CASO DE 
ESQUECIMENTO DO INICIO DE INFUSAO,  GOTEJAMENTO ANORMAL, OCLUSAO, 
AR NA LINHA, TERMINO DE INFUSAO, MAU FUNCIONA-  MENTO INTERNO OU 
ERRO NO SISTEMA, BATERIA FRACA,  
14. DISPOSITIVO DE SEGURANCA PARA IMPEDIR A DESCONEXAO ACIDENTAL 
DO EQUIPO,  EVITANDO O FLUXO LIVRE DA SOLUCAO,  
15. ENGATE PARA INSTALACAO EM PEDESTAL REDONDO COM ATE 25 MM DE 
DIAMETRO,    16. DESVIO MAXIMO DA TAXA DE INCLUSAO E DO VOLUME 
INFUNDIDO DE +/- 5% DOS VALORES PROGRAMADOS.  
 17. FORNECIMENTO DE TODOS OS CABOS, CONEXOES, ACESSORIOS, ETC; 
INDISPENSAVEIS AO FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO,  
18. BATERIA RECARREGAVEL COM AUTONOMIA DE, NO MINIMO, 4 HORAS,  
19. 120 (CENTO E VINTE) BOMBAS DEVERAO SER EXCLUSIVAS/DEDICADAS 
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PARA DIETA ENTERAL, SENDO IDENTIFICADAS ESPECIFICAMENTE PARA ESSA 
FINALIDADE. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

 
2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 

de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./ ... , prorrogável, de forma 

excepcional, quando da necessidade de alteração do cronograma de execução 

inicialmente previsto. 

 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

 
3.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 

 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o 

exercício de 2020, na classificação abaixo: 

 

 
PROGRAMA DE TRABALHO FONTE DE 

RECURSOS ELEMENTO DE DESPESA NÚMERO DE 

EMPENHO 

 
 
 
 

4.2. No (s) exercício (s) seguinte (s), correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 

 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram- se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

 
5.2. Eventuais atrasos no pagamento deverão ser atualizados financeiramente, na 

forma do Edital e do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 

 
5.3. O prazo de conferência e ateste da execução do objeto pela equipe de 

fiscalização não caracteriza, por si só, motivo para rescisão contratual. 

 

 
5.4. Eventual dilação de prazo de pagamento deverá ter anuência da Contratada e 

registro em processo administrativo. 

 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

 

 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 
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6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 

o índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo exclusivamente para 

as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

 
 
 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

 

 
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

 
7.2. O prazo de execução dos serviços será de 30 (trinta) meses, contados a 

partir do recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço emitida pela 

Contratante. 

 
 
 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

 

 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

 
9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 
9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

 

 
10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

115 e 116 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

 
10.2. Além dos motivos dispostos no rol exemplificativo constante do 

normativo supracitado, também configuram motivos para a rescisão 

contratual: 
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10.2.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, respeitado ainda o disposto no 

art. 78 da Lei nº 13.303/2016; a associação da CONTRATADA com outrem; a cessão 

ou transferência, total ou parcial; bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas no Edital e no Contrato ou previamente autorizadas pela CONTRATANTE; 

 

 
10.2.2. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA; 

 
 
 
 
10.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONTRATADA, desde que prejudique a execução do Contrato; 

 

 
10.2.4. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o 

prosseguimento da execução da avença; e 

 
 
 
 

10.2.5. A caução ou utilização, por parte da CONTRATADA, deste Contrato para 

qualquer operação financeira. 

 

 
10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e 

registrados em processo administrativo, assegurando-se o direito à prévia e 

ampla defesa. 

 

 
10.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes 

consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato: 

 
 
 
 

10.4.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e 

dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 

 

 
10.4.2. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos 

créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à 

CONTRATANTE. 

 
 
 
 

10.5. Dada a natureza do contrato, se uma das partes houver feito investimentos 

consideráveis para a sua execução, a rescisão unilateral só poderá produzir efeitos 

depois de 
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transcorrido prazo compatível com a natureza e o vulto dos investimentos, ou 

desde que assegurada indenização dos prejuízos decorrentes. 

 

 
10.6. Eventual rescisão unilateral do contrato deverá ser proposta com 

antecedência mínima de 3 (três) meses da data em que se pretende cessar a 

execução do objeto. 

 
 
 
 

10.6.1. O abandono da execução contratual configura motivo para imediata rescisão 
unilateral. 

10.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.7.3. Indenizações e multas. 
 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 

 

 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 104 e 

seguintes do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh. 

11.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão 

constar, no mínimo: 

11.2.1. descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de 
execução; 

11.2.2. descrição detalhada da proposta de alteração; 

11.2.3. justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal; 

11.2.4. detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que 

não extrapola os limites legais e que mantém a equação econômico-financeira do 

contrato; 

11.2.5. concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas. 
 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ANTINEPOSTISMO 

 

 
12.1. É vedada à CONTRATADA a nomeação ou qualquer outra forma de pactuação 

para prestação de serviços de pessoas que apresentem relação de parentesco com 

agente público exercente de cargo em comissão ou função de confiança ligado a 

EBSERH, nos termos do que estabelece o art.7º, do Decreto nº 7.203/10. 

 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTICORRUPÇÃO 
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13.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 

ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 

aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 

corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao 

objeto deste Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, 

devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Em atenção ao princípio da publicidade, incumbirá à CONTRATANTE 

providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, 

até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 

vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. 

 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

16.1.2. A CONTRATANTE, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu 

exclusivo critério, alterar, definitiva ou provisoriamente, o horário de início da 

prestação dos serviços, mediante prévia comunicação à CONTRATADA; 

16.1.3. Em razão de eventuais alterações estruturais da CONTRATANTE, poderá 

haver modificações nos locais de prestação dos serviços, caso em que a 

CONTRATADA será notificada para promover as mudanças necessárias; 

16.1.4. É vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente 

contrato, para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 

CONTRATANTE; 

16.1.5. A CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus 

empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de 

qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, 

venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos 

serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, 

responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem 

prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser 

dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Justiça 

Federal, Seção Judiciária da cidade de Belo Horizonte, com exclusão de qualquer 

outro. 

 
 
 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes 

e por 2 (duas) testemunhas. 

 
 
 
 

Local,  de  de 2020. 
 
 
 
 

 
 

NOME 

Superintendente – HC-UFMG/Ebserh 
 
 
 
 

 
 

NOME 

Gerente – HC-UFMG/Ebserh 
 
 
 
 
 
 

 
 

CONTRATADA 

Cargo / Representante Legal 
 
 
 
 
 

Testemunhas: 
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1ª   2ª   
 

CPF: CPF: 
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ANEXO Nº III 
 
 
 

 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À PROPOSTA 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2020 

 

 
Nome da Empresa/Razão Social: 

C.N.P.J de Faturamento: 

Endereço completo: 

Telefone / FAX: 

E-mail: 
 

 
1 - Descrição completa dos bens a serem 

fornecidos; 2 - Marca/Modelo/Referência; 

3 - Preço adequado ao último valor registrado no 

sistema: Preço unitário: R$........... 

Preço total: R$........ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
4 - Faturamento Mínimo: R$.............. 

 
 
 

 
5 - Dados Bancários: 
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6- Dados do responsável para assinatura da ATA SRP: 
 

 
Nome completo: 

 

 
C.P.F: 

 

 
R.G.: 

 

 
Cargo: 

 
 
 

 
Belo Horizonte, ........... de ...................................... de ..................... 
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ANEXO N° 
IV 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2020 

(Processo Administrativo n.° 23537. 009657/2020-31) 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 
 
 

 
Para fins de participação na licitação Pregão Eletrônico nº 32/2020, a empresa (nome 

completo da proponente) 

  , inscrita no CNPJ 
sob 

o nº  ,  sediada                                                             

(endereço completo), declara sob as penas da Lei, que atende a todos os requisitos 

da legislação existente sobre sustentabilidade ambiental na comercialização do (s) 

objeto (s) da licitação, armazenamento e transporte (se for o caso): 

 

 
a) Atende a todos os requisitos da legislação existente sobre sustentabilidade 

ambiental na comercialização do(s) objeto(s) da licitação, armazenamento e 

transporte (se for o caso) em conformidade com a IN 01/2010-SLTI; e 

 

 
b) Atende as exigências da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC. 

 
 
 
 
Local e Data:  _ 

 
 
 
 
 

  _ 
 
 

Anexo ANEXO IV - SUSTENTABILIDADE (7022910)         SEI 23537.009657/2020-31 / pg. 46



Assinatura devidamente identificada do representante 
legal 

 

 

N°. do CPF e nº da Identidade 
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                                                           ANEXO V 

 

                                                     APÊNDICE XX  

  

                                                     DECLARAÇÃO 

 
POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS DA EBSERH 

 

Em atenção ao art. 15, parágrafo único da POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES 
RELACIONADAS DA EBSERH, a fim de afastar interesses secundários, declaro que essa empresa 
não possui em seu quadro de administração, pessoa com influência relevante ou envolvida em 
decisão de interesse exclusivo da Ebserh. Segue abaixo quadro com relação de administradores 
da empresa: 
 

 
Nome do Administrador  CPF 
  

 

DADOS DA EMPRESA: 

 
Nome:___________________________________________________________________ 

 
Endereço:__________________________________________________CEP:__________ 

 

Telefone:________________________e-mail:___________________________________ 

 
CNPJ:_____________________________________________ 

 

 

___________________________________ 

(local e data) 
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